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Parecer Jurídico nº 89/2025.
Processo Legislativo nº 1583/2025.
Assunto: Projeto de Lei nº 68/2025 – Dispõe sobre a realização do teste de cores 
“Ishihara” visando o diagnóstico do daltonismo em alunos da rede municipal de ensino 
de Valinhos.
Autoria: Vereador Aldemar Veiga Junior.

À Comissão de Justiça e Redação,
Exmo. Presidente Vereador José Osvaldo Cavalcante Beloni (Kiko Beloni).

Trata-se de parecer jurídico ao projeto em epígrafe que “Dispõe sobre 

a realização do teste de cores “Ishihara” visando o diagnóstico do daltonismo em 

alunos da rede municipal de ensino de Valinhos”.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 381.

 Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer 

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo2, não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões.

1 Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à 
sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um 
terço dos Vereadores da Câmara.§ 1º É obrigatória a audiência da Comissão sobre todos os projetos que 
tramitem pela Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento.§ 2º 
Concluindo a Comissão de Justiça e Redação pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto, 
deve o parecer vir a plenário para ser discutido e somente quando rejeitado prosseguirá o processo.(G.n).
2 Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: “O parecer emitido por procurador ou 
advogado de órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião 
emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 
decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na execução exoficio da lei. Na oportunidade 
do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, 
ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - 
Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 
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Desta feita, considerando os aspectos jurídicos passamos a análise 

técnica do projeto em epígrafe solicitado.

No que tange à competência legislativa municipal a Constituição 

Federal fixa capacidade dos Municípios de legislar sobre assuntos de interesse local, e 

de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, I e II, da CRFB), 

in verbis:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

“Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir 
o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições:”- grifo nosso.

(...)

“Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a 
legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, 
a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em 
que o Município detenha a maioria do capital social com direito a 
voto, especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” - grifo nosso.

O conceito de interesse local encontramos na doutrina: 

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. 
Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, 
bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se 
a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do 
Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou 
nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
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Federação Brasileira. O que define e caracteriza o ‘interesse local’, 
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse 
do Município sobre o do Estado ou da União. (...) Concluindo, 
podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e indiretamente na 
vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora possa 
interessar também indireta e mediatamente ao Estado-membro e à 
União. O provimento de tais negócios cabe exclusivamente Município 
interessado, não sendo lícita a ingerência de poderes estranhos sem 
ofensa à autonomia local.” (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal 
Brasileiro, 16ª ed, Malheiros Editores, p. 111)

E, no que tange à competência para legislar sobre defesa da saúde a 

Constituição Federal estabelece:

 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:
(...)
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;   

In casu, o projeto em apreço, que dispõe sobre a realização do teste 

de cores ‘Ishihara’ visando o diagnóstico do daltonismo em alunos da rede municipal 

de ensino de Valinhos, trata da defesa da saúde, tema afeto à competência legislativa 

concorrente entre União, Estados e Distrito Federal (art. 24, XV da Constituição 

Federal).

Entretanto, como dito os Municípios detém atribuição para 

“suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” conforme art. 30, Il, da 

CF. Nesse aspecto, Pedro Lenza3 assevera: “Observar ainda que tal competência se 

aplica, também, às matérias do art. 24, suplementando as normas gerais e específicas, 

juntamente com as outras que digam respeito ao peculiar interesse daquela 

localidade”.

Depreende-se, portanto, que ainda que o tema seja de competência 

concorrente e que os Municípios não estejam expressamente mencionados no caput 

3 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado.20º edição. São Paulo: Ed. Saraiva, 
2016.
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do art. 24, a eles é dada a atribuição de legislar suplementando a legislação federal e 

estadual naquilo que for de interesse local.

Nesse sentido, colacionamos decisões do E. Tribunal de Justiça de São 

Paulo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal n° 14.242, 
de 28 de setembro de 2018, que institui a Lei Lucas que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de realização de cursos de primeiros socorros para 
funcionários e professores de estabelecimentos no Município de 
Ribeirão Preto voltados ao ensino ou recreação infantil e fundamental 
e cria o selo "Lei Lucas", conforme especifica – Ausência de violação à 
separação de poderes – Matéria que não se inclui às de iniciativa 
reservada ao poder Executivos – Artigos 5º e 144, da Constituição 
Estadual – Violação ao princípio federativo por usurpação de 
competência da união e dos estados para legislar sobre proteção à 
saúde tão somente em relação ao art. 9º e parágrafo único do art. 
10 da lei local. Disposições diversas da legislação estadual. Ação 
Procedente, em parte. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2251259-89.2018.8.26.0000; 
Relator (a): Antonio Carlos Malheiros; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
03/04/2019; Data de Registro: 04/04/2019)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – MUNICÍPIO DE MARÍLIA 
– LEI Nº 8.266, DE 18 DE JULHO DE 2018 – TRANSPORTE INTER-
HOSPITALAR E TRANSPORTE SANITÁRIO ELETIVO – COMPETÊNCIA 
CONCORRENTE – OBRIGAÇÕES DO GESTOR MUNICIPAL PREVISTAS 
EM NORMAS FEDERAIS SECUNDÁRIAS – LEI QUE NÃO CRIA DESPESAS 
OU OBRIGAÇÕES NOVAS AO PODER EXECUTIVO – AUTORIZAÇÃO 
PARA O EXECUTIVO EXERCER ATOS DE SUA COMPETÊNCIA - FIXAÇÃO 
DE PRAZO PARA REGULAMENTAÇÃO – INADMISSIBILIDADE. 1. Lei 
Municipal que institui a obrigatoriedade de prestação de transporte 
para transferências hospitalares e transporte sanitário eletivo. 
Predominância da proteção e defesa da saúde, matéria de 
competência legislativa concorrente (art. 24, XII, CF). Prestação de 
serviços de saúde e assistência pública. Matéria de competência 
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
(art. 23, II, CF). 2. Responsabilidades do gestor municipal do SUS 
previamente disciplinadas em normas federais secundárias. Lei 
impugnada que não cria novas despesas nem novas obrigações ao 
Poder Executivo. Concretização no plano local do direito à vida e à 
saúde (artigos 5º, caput, 196 e 200 CF; artigos 219 e 231 CE). 
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Aplicação do entendimento assentado no julgamento do Tema nº 917 
do STF. 3. Autorização ao Poder Executivo para a prática de ato de 
sua competência. Fixação de prazo para regulamentação da lei pelo 
Executivo. Inadmissibilidade. Ofensa ao princípio da separação de 
Poderes (artigos 5º, 47, II e XIV, e 144, CE). Precedentes do Tribunal. 
Ação direta de inconstitucionalidade procedente, em parte.
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2217463-68.2022.8.26.0000; Relator 
(a): Décio Notarangeli; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 08/03/2023; Data de Registro: 
09/03/2023)

Do mesmo modo, a Constituição Federal estabelece a competência 

dos entes federativos para cuidar da saúde pública:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:
(...)
II- cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência;

E, por seu turno, a Lei Orgânica do Município segue os mesmos 

mandamentos constitucionais:

Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o estado, 
entre outras, as seguintes atribuições:
(...)
II- cuidar da saúde, higiene e assistência pública e dar proteção às 
pessoas portadoras de deficiência;

No que tange à competência para deflagrar o processo legislativo o 

artigo 24, § 2º, da Constituição Bandeirante, em simetria com o artigo 61, § 1º, da 

Constituição Federal, assim dispõe:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

[...]
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§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.

Do mesmo modo, a Lei Orgânica do Município de Valinhos, no artigo 

48, estabelece as matérias de competência exclusiva do Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 
I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 
III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - abertura de créditos adicionais. 

Deste modo, a princípio, no que tange à competência, a Constituição 

vigente não contém nenhuma disposição que impeça a Câmara de Vereadores, dentro 

da competência suplementar e do interesse local, a legislar sobre a matéria.

Aliás, acerca dos limites da competência legislativa municipal dos 

membros do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal 

Federal que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa 
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entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta 

esfera federativa, trata-se do tema 917 de repercussão geral (Paradigma ARE 878911) 

que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e 
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário 
provido. 

(ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 
29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema 917 de 

repercussão geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles 

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a estruturação 

da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico de servidores 

públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em criação de despesas.

Do mesmo modo, destacamos posicionamento do C. Supremo 

Tribunal Federal acerca da constitucionalidade de lei de iniciativa parlamentar 

destinado a concretizar direito social previsto na Constituição, como é o caso do direito 

à saúde:
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Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO PROGRAMA CRECHE SOLIDÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO 
PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA QUE SE AMOLDA À 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não cria, 
extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende a 
regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo para 
dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a separação 
de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de encargo 
inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social previsto 
na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento.

(RE 1282228 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-295  DIVULG 17-
12-2020  PUBLIC 18-12-2020)

No mesmo diapasão:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO 
PROGRAMA CUIDADOR DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU 
MOBILIDADE REDUZIDA. INEXISTÊNCIA DE OFENSA À INICIATIVA 
PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DECISÃO RECORRIDA 
QUE SE AMOLDA À JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO REGIMENTAL. 1. Norma de origem parlamentar que não 
cria, extingue ou altera órgão da Administração Pública não ofende 
a regra constitucional de iniciativa privativa do Poder Executivo 
para dispor sobre essa matéria. Precedentes. 2. Não ofende a 
separação de poderes a previsão, em lei de iniciativa parlamentar, de 
encargo inerente ao Poder Público a fim de concretizar direito social 
previsto na Constituição. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se 
nega provimento. 

(ARE 1281215 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, 
julgado em 30/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-290  DIVULG 10-
12-2020  PUBLIC 11-12-2020)

Nessa quadra, o E. TJ/SP reafirma a iniciativa concorrente entre os 

poderes constituídos no âmbito municipal, no que tange à defesa da saúde:
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Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei n.º 5.542, de 19 de 
novembro de 2019, que "institui o 'cadastro municipal de doadores 
de sangue e medula óssea' no município de Mauá, e dá outras 
providências". 1. Vício de iniciativa - Inexistência - Ato normativo de 
origem parlamentar que trata do direito à saúde - Legislação local 
que, em sua essência, não interfere na gestão do Município e 
tampouco veicula tema de iniciativa privativa do Prefeito - Matéria 
que não se insere em nenhuma daquelas previstas no rol taxativo do 
artigo 24, § 2º, da Carta Bandeirante - Ausência de especificação de 
fonte de custeio que, por si só, não traduz infringência ao disposto no 
artigo 25 da Constituição Estadual - Constitucionalidade, ademais, da 
concessão de isenção da taxa de concurso público a doadores de 
sangue e medula óssea - Precedentes do STF e deste C. Órgão 
Especial. 2. Artigo 3º e expressão "mediante a solicitação dos mesmos 
ao Secretário Municipal de Saúde" prevista no artigo 4º - Imposição 
de atribuições à Secretaria Municipal de Saúde - Inadmissibilidade – 
Inconstitucionalidade, por se tratar de matéria inserida na reserva de 
iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo - Tema 917 
da Repercussão Geral (ARE nº 878.911/RJ) - Violação ao princípio da 
reserva de administração e da separação dos poderes. 3. Artigos 5º e 
6º - Usurpação de competência da União, dos Estados e do Distrito 
Federal para legislar sobre regra geral de proteção e defesa da saúde 
- Violação ao pacto federativo - Inexistência de interesse meramente 
local do Município - Afronta também ao princípio da isonomia - 
Ofensa aos artigos 1º, 47, incisos II, XIV, e XIX, letra "a", 111 e 144, 
todos da Constituição do Estado de São Paulo e ao artigo 24, XII, da 
Constituição Federal. 4. Ação parcialmente procedente, sem 
modulação dos efeitos.  
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2346440-44.2023.8.26.0000; 
Relator (a): Vianna Cotrim; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 19/06/2024; Data 
de Registro: 22/06/2024)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI Nº 14.377, DE 24 DE 
ABRIL DE 2023, DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, QUE 
"DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES PARA O TRATAMENTO DAS 
MALFORMAÇÕES CONGÊNITAS, FISSURA, LABIOPALATINA E/OU 
ANOMALIAS CRANIOFACIAIS E SÍNDROMES CORRELATAS NO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". OFENSA À SEPARAÇÃO DE PODERES E À RESERVA DA 
ADMINISTRAÇÃO. INOCORRÊNCIA. IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE NO 
CASO DE INAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICOS. INCONSTITUCIONALIDADE 
– AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. Vício de iniciativa. 
Inocorrência. Norma que dispõe sobre proteção e defesa da saúde, 
de iniciativa concorrente. 2. Parâmetro em ação de 
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inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou municipal 
se estabelece em face da Constituição Federal, artigo 125, § 2º , e da 
Constituição do Estado de São Paulo, artigo 74, inciso VI , não 
servindo para esse fim lei orgânica municipal 3. A falta de indicação, 
na lei, da sua fonte de custeio não implica inconstitucionalidade, mas 
a sua inexequibilidade no mesmo exercício orçamentário - Ausência 
de violação dos artigos 25 e 176, I, da Constituição Estadual. 4. Não 
há, também, violação do artigo 174, I a III, da Constituição do Estado, 
porque a lei questionada não consiste, define nem interfere 
diretamente na composição do plano plurianual, nas diretrizes 
orçamentárias ou nos orçamentos anuais do Município de São José do 
Rio Preto. 5. Art. 5º, inciso II. Fixação de punição a servidor público 
responsável pela notificação. Inconstitucionalidade. Matéria de 
organização administrativa, de competência do Chefe do Executivo. 
Violação aos arts. 5º, 47, II, XIV e XIX, "a", da Carta Bandeirante. 
Precedentes. Ação parcialmente procedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2105938-47.2023.8.26.0000; 
Relator (a): Figueiredo Gonçalves; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
17/04/2024; Data de Registro: 19/04/2024)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 8.126, de 14 de 
abril de 2023, do Município de Guarulhos, de iniciativa parlamentar, 
que "Institui o Programa 'Humanizar' a paciente diagnosticado com 
neoplasia (câncer) na rede especializada de saúde pública do 
Município de Guarulhos e dá outras providências". 1. Vício de 
iniciativa. Inocorrência. Norma que dispõe sobre proteção e defesa 
da saúde, de iniciativa concorrente. 2.Art. 3º. Fixação de prazo para 
atendimento de pacientes e penalidade para o descumprimento da 
norma. Inconstitucionalidade. Matéria de organização administrativa, 
de competência do Chefe do Executivo. Violação aos arts. 5º, 47, II, 
XIV e XIX, "a", da Carta Bandeirante. Precedentes. Ação parcialmente 
procedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2241038-71.2023.8.26.0000; 
Relator (a): Xavier de Aquino; Órgão Julgador: Órgão Especial; 
Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
31/01/2024; Data de Registro: 01/02/2024)

Todavia, cumpre alertar que encontramos decisão do TJSP pela 

inconstitucionalidade de lei de iniciativa parlamentar dispondo sobre a mesma 

matéria, vejamos:

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 7.789/15 (Dispõe sobre a 
realização do teste de cores de "Ishihara", visando o diagnóstico do 
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daltonismo nas crianças matriculadas na rede municipal de ensino 
do Município de Marília). Inconstitucionalidade, por criar obrigações 
e imiscuir- se em matéria de competência exclusiva do Poder 
Executivo. Descabimento, por vício de iniciativa. Desrespeito aos 
artigos 5º, caput, 25, 47, incisos II, XIV e XIX, alínea 'a' e 144 da 
Constituição do Estado. Ação procedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2026977-05.2017.8.26.0000; Relator 
(a): Borelli Thomaz; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 05/07/2017; Data de Registro: 
06/07/2017)

No mesmo sentido, colacionamos  decisões em casos análogos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Arguição em face da Lei 
3003/2000 do Município de Pirassununga que obriga o Poder 
Executivo a realizar testes para identificação de alunos portadores 
de diabetes na rede pública municipal. Existência de vício de 
iniciativa, na medida em que a questão tratada pela lei impugnada é 
de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, na pessoa do Prefeito 
Municipal. Violação ao princípio da separação dos poderes. 
Inteligência dos arts. 5º e 47, II e XIV e 144 da Constituição Estadual. 
Lei que disponha sobre atos de organização, planejamento e gestão 
administrativa são de competência do Chefe do Poder Executivo. 
Precedentes. Ação procedente. 

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2125192-74.2021.8.26.0000; 
Relator (a): James Siano; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 06/10/2021; Data de 
Registro: 15/10/2021)

*AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 01, de 07 de 
abril de 2020, do Município de Canas, de iniciativa parlamentar com 
integral veto do Prefeito, que determinou a realização de teste de 
acuidade visual no primeiro semestre de cada ano letivo nos alunos 
das escolas e creches sob administração da Prefeitura - Alegação de 
usurpação da competência privativa do Poder Executivo, violando a 
separação os poderes - VÍCIO DE INICIATIVA – Projeto apresentado 
por parlamentar direcionado à obrigatoriedade do Poder Executivo 
de providenciar exame oftalmológico de rotina em alunos da rede 
municipal de ensino – Inexistência de Lei Federal ou Estadual que 
insira a obrigatoriedade da realização desse exame aos alunos da 
rede pública de ensino – Não caracterização da competência 
suplementar dos Municípios para autorizar a atuação concorrente do 
Poder Legislativo na defesa da saúde e da infância e juventude, na 
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forma dos artigos 24, incisos XII e XV, e 30, inciso I e VII, da 
Constituição Federal - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA – 
Impossibilidade do Poder Legislativo, ainda que no exercício da 
competência concorrente, adentrar em matéria de gestão 
administrativa, de iniciativa privativa do Poder Executivo – Lei 
objurgada que cria critérios para atuação dos profissionais 
(oftalmologista) e diretriz quando da constatação de problema na 
acuidade visual do aluno - Ofensa aos artigos 5º; 47, incisos II, XIV e 
XIX, alínea 'a'; e 144 da Constituição Estadual – Ação julgada 
procedente.* 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2167328-23.2020.8.26.0000; 
Relator (a): Jacob Valente; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal 
de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 31/03/2021; Data 
de Registro: 06/04/2021)

Por derradeiro, no concernente ao aspecto gramatical e lógico o 

projeto atende aos preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998 que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

Ante todo o exposto, s.m.j., entendemos pela constitucionalidade do 

projeto com fulcro precipuamente no entendimento do STF pela constitucionalidade 

de lei de iniciativa parlamentar destinado a concretizar direito social previsto na 

Constituição, como é o caso do direito à saúde, ressaltando-se, porém, o entendimento 

da Corte Bandeirante em sentido contrário. No mérito, o Plenário é soberano.

É o parecer, a superior consideração.

Procuradoria, aos 28 de março de 2025.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa                          Tiago Fadel Malghosian
     Procuradora - OAB/SP 308.298                            Procurador - OAB/SP 319.159
             Assinatura eletrônica                                             Assinatura eletrônica
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